
 

 

 

 
 

 

PARECER TÉCNICO CONCORRÊNCIA 001-2026 

ANÁLISE DE CONFORMIDADE 

 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 001.2026 – IMPLEMENTAÇÃO, 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

USINA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA. 

PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA EMPRESA ULTRA 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A. 

 
OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Implementação, Fornecimento, Instalação, Homologação e Manutenção de Usina de Geração de 

Energia Solar Fotovoltaica, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus 

Anexos — Prefeitura Municipal de Buritirana/MA. 

 

DO PARECER:  

SÍNTESE DOS APONTAMENTOS DA DILIGÊNCIA ANTERIOR 

O Parecer Técnico nº 003/2026, elaborado no âmbito da Concorrência Eletrônica nº 

001/2026, promovida pela Prefeitura Municipal de Buritirana/MA para a contratação de empresa 

especializada na implementação de usina de geração de energia solar fotovoltaica, procedeu à 

análise da proposta comercial apresentada pela licitante ULTRA ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES S.A., classificada em primeiro lugar com o valor de R$ 4.195.985,16, 

correspondente a desconto de 17,75% sobre o orçamento estimado de R$ 5.101.379,55. 

A análise da proposta original resultou na identificação de três irregularidades técnicas nas 

Composições de Preços Unitários (CPUs), que motivaram a instauração de diligência nos termos 

do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, concedendo à licitante prazo para reapresentação das planilhas 

retificadas, com saneamento integral dos vícios apontados. 

A presente síntese tem por objetivo registrar, de forma sistemática e fundamentada, os 

apontamentos que embasaram a diligência, a exigência de regularização formulada em cada caso 

e os respectivos fundamentos legais e jurisprudenciais, servindo de referência para a posterior 

análise de conformidade da proposta retificada. 

 

QUADRO-RESUMO DOS APONTAMENTOS 

Nº Irregularidade Identificada Fundamento 

Principal 
Natureza 

01 
Não aplicação do adicional de periculosidade nas 

CPUs dos profissionais em atividades perigosas 
Edital VII, 'b' + 

Súmula TCU nº 258 
Sanável — 

Diligência 

02 
Ausência de CPUs para os itens 2.1 a 2.15 e 5.8 da 

planilha orçamentária 

Acórdão TCU nº 
2.622/2013 — 

Plenário 

Sanável — 

Diligência 

03 
Valores horários divergentes para mesmo insumo de 

mão de obra — jogo de planilha 

Jurisprudência TCU 

— Jogo de Planilha 
+ CCT 

Sanável — 

Diligência 

 

 



 

 

 

 
 

 

DETALHAMENTO DOS APONTAMENTOS 

APONTAMENTO 01 — Ausência do Adicional de Periculosidade nas CPUs 

Constatou-se que a proponente ULTRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A. não aplicou 

os encargos referentes ao adicional de periculosidade nas Composições de Preços Unitários dos 

profissionais classificados como exercentes de atividades perigosas, em descumprimento direto 

ao item VII, 'b', do Edital, que determina expressamente a adoção dos regimes de encargos 

sociais estabelecidos pelo instrumento convocatório para essa categoria de trabalhadores. 

O descumprimento é objetivo e incontroverso: a omissão do adicional implica subavaliação do 

custo real da mão de obra, comprometendo a exequibilidade da proposta e conferindo vantagem 

competitiva indevida em relação aos demais licitantes que observaram a determinação editalícia. 

A Súmula TCU nº 258 é categórica ao estabelecer que as composições de custos unitários 

devem refletir integralmente os encargos legais aplicáveis à categoria profissional envolvida. 

Regularização exigida: Reapresentação de todas as CPUs afetadas com a correta aplicação do 

adicional de periculosidade, com discriminação individual por categoria profissional, em 

conformidade com o item VII, 'b', do Edital, a legislação trabalhista vigente e a CCT de 

referência. 

 

APONTAMENTO 02 — Ausência de CPUs para os Itens 2.1 a 2.15 e 5.8 

Verificou-se a ausência de Composições de Preços Unitários (CPUs) para os itens 2.1, 2.2, 2.3, 

2.4, 2.5, 2.6, 2.7, 2.8, 2.9, 2.10, 2.11, 2.12, 2.13, 2.14, 2.15 e 5.8 da planilha orçamentária 

apresentada pela proponente, inviabilizando a verificação da exequibilidade dos preços unitários 

ofertados para esses itens. 

A ausência das referidas composições impede a aferição dos coeficientes de consumo, preços de 

insumos e taxas de encargos sociais e BDI aplicados, em desconformidade com as exigências 

editalícias e com a metodologia estabelecida pelo Acórdão TCU nº 2.622/2013 — Plenário, que 

determina a obrigatoriedade de apresentação das CPUs como instrumento de controle da 

formação de preços em contratos de obras e serviços de engenharia. 

Regularização exigida: Apresentação das CPUs de todos os itens identificados, devidamente 

detalhadas com a especificação dos insumos, coeficientes de consumo, preços unitários, encargos 

sociais adotados e BDI aplicado. 

 

APONTAMENTO 03 — Divergência de Valores Horários de Mão de Obra — Jogo de 

Planilha 

Verificou-se, na análise das Composições de Preços Unitários apresentadas pela proponente, a 

adoção de valores horários divergentes para um mesmo insumo de mão de obra em itens 

distintos da planilha orçamentária. Insumos de idêntica categoria profissional devem apresentar 

custo unitário uniforme ao longo de toda a proposta, tendo por referência o salário normativo 

fixado em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) vigente na data-base e na localidade da 

obra. 

A inconsistência interna identificada configura jogo de planilha, prática vedada pela 

jurisprudência consolidada do TCU, por comprometer o equilíbrio econômico-financeiro da 

proposta e viabilizar recomposição artificial de preços durante a execução contratual, com 

potencial prejuízo ao erário público. 

Regularização exigida: Reapresentação das CPUs afetadas com uniformização do valor horário 

do insumo em toda a planilha orçamentária, acompanhada da CCT que fundamente o salário 

normativo adotado. 



 

 

 

 
 

 

 

DA ANÁLISE 

A presente Análise de Conformidade tem por finalidade examinar a proposta comercial 

retificada apresentada pela licitante ULTRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A. em 

atendimento à diligência instaurada pela Comissão Permanente de Licitação — CPL, nos termos do 

art. 64 da Lei nº 14.133/2021, com fundamento nos apontamentos registrados no Parecer Técnico 

nº 003/2026, relativos à conformidade das Composições de Preços Unitários (CPUs) com as 

exigências do instrumento convocatório, com a legislação trabalhista vigente e com a 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 

Foram objeto de diligência três apontamentos, cujo resultado desta análise, em síntese, é o seguinte: 

 

Apontamento Irregularidade Situação 

01 

Ausência de detalhamento individual do valor horário da 

mão de obra nas CPUs — apresentação consolidada com 

encargos complementares sem discriminação por categoria 

profissional (adicional de periculosidade) 

PERSISTE 

02 Ausência de CPUs para os itens 2.1 a 2.15 e 5.8 SANADO 

03 
Valores horários divergentes para mesmo insumo de mão 

de obra em itens distintos (jogo de planilha) 
SANADO 

04 
Ausência da Planilha de Curva ABC de Serviços na 

proposta retificada 
PERSISTE 

 

ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DOS APONTAMENTOS 

APONTAMENTO 01 | DETALHAMENTO DA MÃO DE OBRA NAS CPUS 

⚠ SITUAÇÃO:  VÍCIO PERSISTE — NÃO SANADO 

 

O Apontamento 01 do Parecer Técnico nº 003/2026 registrou a ausência de aplicação do 

adicional de periculosidade nas Composições de Preços Unitários dos profissionais exercentes de 

atividades perigosas, em descumprimento ao item VII, 'b', do Edital e à Súmula TCU nº 258. 

A diligência determinou, expressamente, a reapresentação de todas as CPUs afetadas com a 

correta aplicação do adicional de periculosidade, acompanhada da Convenção Coletiva de 

Trabalho (CCT) de referência. 

CONSTATAÇÃO NA PROPOSTA RETIFICADA 

Verificou-se, na análise da proposta retificada, que a licitante não discriminou individualmente o 

valor horário da mão de obra por categoria profissional nas Composições de Preços Unitários. 

Em lugar do detalhamento exigido, a proponente apresentou os insumos de mão de obra de forma 

consolidada, agrupados sob a rubrica "mão de obra com encargos complementares", sem 

individualizar: (a) o salário normativo de cada categoria; (b) os encargos sociais aplicáveis a cada 

categoria; e (c), especialmente, o adicional de periculosidade para os profissionais em 

atividades de risco, tornando impossível a verificação autônoma de cada componente de custo. 

Tal forma de apresentação não atende ao comando do Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico 

Preliminar, item VII, alínea 'b', do Edital, que exige "composições de custos unitários que 

demonstrem todo o consumo e os índices de produtividade dos insumos para cada atividade, com 



 

 

 

 
 

 

aplicação da convenção coletiva vigente no que tange à incidência dos encargos trabalhistas em 

suas devidas atividades". A exigência é clara: o detalhamento deve ser por atividade, e não 

consolidado em rubricas genéricas. 

FUNDAMENTOS DO NÃO SANEAMENTO 

A Súmula TCU nº 258 determina que as composições de custos unitários devem refletir 

integralmente os encargos legais aplicáveis à categoria profissional envolvida. A apresentação 

consolidada impede a aferição desta integralidade, pois os encargos de periculosidade permanecem 

opacos ao controle — seja da Administração, seja dos demais licitantes —, o que é precisamente o 

vício que o Apontamento 01 buscou corrigir. 

O Acórdão TCU nº 2.622/2013 — Plenário reforça a obrigatoriedade de apresentação das CPUs 

como instrumento de controle da formação de preços, devendo estas ser suficientemente detalhadas 

para permitir a verificação da exequibilidade de cada item. A consolidação de insumos distintos em 

uma única rubrica genérica frustra tal finalidade. 

Ademais, a licitante foi expressamente notificada acerca da irregularidade, dispôs de prazo para 

regularização e optou por uma forma de apresentação distinta — porém igualmente deficiente —, 

em lugar de promover o detalhamento efetivo determinado. Não se trata de mera divergência 

formal, mas de vício material que persiste em sua essência: a impossibilidade de se verificar, 

item a item, a correta aplicação do adicional de periculosidade e dos demais encargos trabalhistas 

por categoria profissional. 

 

CONCLUSÃO DO APONTAMENTO 01:  O vício não foi sanado. A apresentação consolidada 

da mão de obra com encargos complementares, sem discriminação individual por categoria 

profissional, mantém a impossibilidade de verificação da correta aplicação do adicional de 

periculosidade, em descumprimento ao item VII, 'b', do Edital, à Súmula TCU nº 258 e ao Acórdão 

TCU nº 2.622/2013 

 

APONTAMENTO 02 | AUSÊNCIA DE CPUS PARA OS ITENS 2.1–2.15 E 5.8 

✔ SITUAÇÃO:  IRREGULARIDADE SANADA 

 

Na proposta retificada, a licitante apresentou as Composições de Preços Unitários para a totalidade 

dos itens identificados no Apontamento 02 (itens 2.1 a 2.15 e 5.8), com especificação dos insumos, 

coeficientes de consumo, preços unitários e encargos aplicados, em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e com a metodologia do Acórdão TCU nº 2.622/2013 — 

Plenário. A irregularidade está integralmente sanada. 

 

APONTAMENTO 03 | DIVERGÊNCIA DE VALORES HORÁRIOS DE MÃO DE OBRA 

(JOGO DE PLANILHA) 

✔ SITUAÇÃO:  IRREGULARIDADE SANADA 

 

Na proposta retificada, verificou-se a uniformização dos valores horários dos insumos de mão 

de obra ao longo de toda a planilha orçamentária, com adoção de salário normativo único por 

categoria profissional, fundado na Convenção Coletiva de Trabalho — CCT vigente na data-base e 

na localidade da obra. A inconsistência interna configuradora de jogo de planilha identificada no 

Apontamento 03 foi integralmente corrigida. 



 

 

 

 
 

 

 

APONTAMENTO 04 | AUSÊNCIA DA PLANILHA DE CURVA ABC DE SERVIÇOS 

⚠ SITUAÇÃO:  VÍCIO PERSISTE — DOCUMENTO NÃO APRESENTADO 

 

Na proposta retificada, a licitante ULTRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A. 

deixou de apresentar a Planilha de Curva ABC de Serviços, documento exigido pelo instrumento 

convocatório como parte integrante da proposta comercial, cuja finalidade é evidenciar a 

representatividade relativa dos itens da planilha orçamentária, ordenados em ordem decrescente de 

valor, permitindo à Administração identificar os itens de maior relevância econômica para fins de 

verificação de exequibilidade e controle de preços unitários. 

A ausência da Curva ABC de Serviços impede a identificação dos itens de maior peso 

econômico na composição do preço global ofertado, inviabilizando a análise de risco de jogo de 

planilha sobre itens de alta representatividade e dificultando a auditoria de conformidade da 

proposta com os parâmetros dos sistemas referenciais de preços (SINAPI/SICRO), em 

desconformidade com as exigências do instrumento convocatório e com a metodologia de controle 

de preços estabelecida pelo Acórdão TCU nº 2.622/2013 — Plenário. 

Ressalta-se que o Parecer Técnico nº 003/2026 havia registrado, na análise original, a 

conformidade da Curva ABC. No entanto, na proposta retificada, a licitante suprimiu o 

documento — o que representa retrocesso em relação à proposta original e agrava o quadro de 

inconformidade, pois a reapresentação determinada pela diligência não pode resultar na omissão de 

documentos anteriormente presentes. 

 

CONCLUSÃO DO APONTAMENTO 04:  A ausência da Planilha de Curva ABC de Serviços na 

proposta retificada constitui vício de desconformidade com as exigências editalícias, não sanado na 

reapresentação. O documento estava presente na proposta original e foi suprimido na retificação, 

configurando irregularidade autônoma e adicional 

 

CONCLUSÃO TÉCNICA 

Diante da análise procedida, constata-se que a proposta retificada da licitante ULTRA 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A. sanou os Apontamentos 02 e 03, porém mantém os 

vícios identificados nos Apontamentos 01 e 04, agora em sua manifestação revestida da 

apresentação consolidada de mão de obra com encargos complementares, sem discriminação 

individual por categoria profissional — o que, em substância, perpetua a impossibilidade de 

verificação da correta aplicação do adicional de periculosidade e dos encargos trabalhistas 

específicos de cada categoria. 

A licitante foi devidamente notificada por diligência instaurada nos termos do art. 64 da 

Lei nº 14.133/2021 e dispôs de prazo regular para regularização. A reapresentação não cumpriu o 

objeto específico da notificação, evidenciando que o vício não é passível de nova diligência, pois: 

(i) a licitante já exerceu seu direito de saneamento; (ii) a irregularidade permaneceu em sua 

essência; e (iii) admitir nova oportunidade de regularização implicaria tratamento desigual em 

relação aos demais licitantes que apresentaram suas propostas em conformidade com as exigências 

do edital desde a fase inicial. 

Fundamentado no art. 59, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a desclassificação da 

proposta que apresente desconformidade insanável com as exigências do edital — especialmente 

após o esgotamento da via de saneamento prevista no art. 64 —, e com esteio na Súmula TCU nº 

258 e no Acórdão TCU nº 2.622/2013 — Plenário, este Engenheiro Fiscal OPINA PELA 



 

 

 

 
 

 

DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da licitante ULTRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

S.A., CNPJ nº 13.118.774/0001-63, por ausência de consistência técnica e econômica nas 

Composições de Preços Unitários e por omissão da Planilha de Curva ABC de Serviços na 

proposta retificada, submetendo o presente à deliberação da Comissão Permanente de Licitação — 

CPL para as providências cabíveis. 

 

Assim conclui-se e faz-se o encaminhamento de resposta; 

Atenciosamente; 

 

 

 

 

 

 

 

Buritirana, 08 de abril de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Hercules Siqueira de Lima 

Engenheiro Civil 
CREA MA 112067612-6 


